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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INPLASUL INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Revela-se incabível a inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de cálculo 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da União na política fiscal adotada 
por Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Revela-se incabível a inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de cálculo 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da União na política fiscal adotada 
por Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada nos entendimentos firmados por esta Corte segundo 
os quais: i) não é possível a inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de 
cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da União na política fiscal 
adotada por Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à 
segurança jurídica; ii) são irrelevantes as alterações produzidas pelos arts. 9º e 10 da 
Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da promulgação de vetos publicada no 
DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30 da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 
5º, que tratam de uniformizar ex lege a classificação do crédito presumido de ICMS 
como "subvenção para investimento" com a possibilidade de dedução das bases de 
cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas determinadas condições; e iii) 1. 
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Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de 
base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 
10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes 
aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito 
presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 2. Para a exclusão dos 
benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, 
redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à 
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 3. Considerando que a Lei 
Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem 
entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela 
empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo à 
implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a Receita Federal 
de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for 
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade 
estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não se aplica o entendimento firmado 
no EREsp n. 1.517.492/PR e que devem ser observados os requisitos previstos pelo 
art. 30 da Lei n. 12.973/2014 para que o crédito presumido do ICMS seja excluído da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Afirma que "Apesar do entendimento firmado pela 1ª Seção, no EREsp nº 
1.517.492/PR, sabe-se que a referida matéria está em processo de afetação, uma vez 
que inexiste precedente qualificado sob a sistemática dos recursos repetitivos, de modo 
que será novamente discutida. Os recursos AREsp 2.415.180/RS, AREsp 
2.415.185/SC e o AREsp 2.407.433/PR encontram-se em processo de afetação como 
representativos da controvérsia, nos moldes do que determina o art. 1.036 e seguintes 
do Código de Processo Civil (fl. 1.132e).

Alega, ainda, que "a legislação federal prevê com clareza que o crédito 
presumido de ICMS deve sofrer a incidência do IRPJ e da CSLL, salvo quando 
observados os requisitos estipulados no artigo 30 da Lei 12.973/14. Ou seja, não 
podemos dizer que a exigência é ilegal, justamente porque ela decorre de uma lei, e 
não de uma interpretação indevida ou, ainda, de uma previsão em instrução normativa 
da RFB. Ainda que sejam adotados os mesmos argumentos do EResp 1.517.492/PR 
para excluir o crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL sob a 
nova perspectiva legal, é importante ressaltar que, segundo o acórdão citado, este 
Superior Tribunal de Justiça afasta a legislação sem sequer declará-la inconstitucional. 
Há evidente violação ao artigo 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante 10 
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do Supremo Tribunal Federal" (fl. 1.134e).
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.141/1.152e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
A alegação de que a matéria tratada nos autos está em processo de 

afetação não foi suscitada nas razões do recurso especial, sendo trazida tão somente 
em sede de agravo interno, o que configura, no ponto, indevida inovação recursal e 
impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.

Quanto a controvérsia dos autos, observo que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual não é possível a inclusão de 
créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por representar 
interferência da União na política fiscal adotada por Estado-membro, configurando 
ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica (EREsp n. 1.517.492/PR, rel. Min. 
Og Fernandes, rel. para acórdão Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado 
em 8/11/2017, DJe de 1/2/2018).

Outrossim, esta Corte se orienta no sentido de serem irrelevantes as 
alterações produzidas pelos arts. 9º e 10 da Lei Complementar n. 160/2017 
(provenientes da promulgação de vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 
30 da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de uniformizar ex 

lege a classificação do crédito presumido de ICMS como "subvenção para 
investimento" com a possibilidade de dedução das bases de cálculo dos referidos 
tributos desde que cumpridas determinadas condições.

Nessa linha, os seguinte julgados:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. ERESP 1.517.492/PR. FATO 
SUPERVENIENTE. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE 
ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. LEI 
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COMPLEMENTAR 160/2017. REFLEXOS. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferira liminarmente 
Embargos de Divergência interpostos contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, ajuizado em 01/11/2013, 
no qual a impetrante, pessoa jurídica optante pela forma de tributação 
com base no lucro real, visa excluir o crédito presumido de ICMS da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como declarar o direito à compensação 
dos valores pagos, a esse título, nos últimos cinco anos anteriores à data do 
ajuizamento do presente mandamus. Após o regular processamento do 
feito, sobreveio a sentença concessiva do Mandado de Segurança, que, 
embora tenha sido reformada, pelo Tribunal de origem, restou restabelecida, 
por decisão monocrática de lavra do Ministro SÉRGIO KUKINA, confirmada, 
pela Primeira Turma do STJ. Interpostos Embargos de Divergência, neles a 
parte ora agravante sustentou que, no acórdão embargado, a Primeira 
Turma do STJ divergiu do posicionamento adotado pela Segunda Turma 
desta Corte, no julgamento do REsp 1.603.082/SC, de relatoria do Ministro 
HERMAN BENJAMIN, pugnando, em síntese, pelo reconhecimento da 
possibilidade da inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL. Na decisão agravada os Embargos de Divergência 
foram liminarmente indeferidos, o que ensejou a interposição do presente 
Agravo interno.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (Rel. 
p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 01/02/2018), firmou 
o entendimento no sentido de que não é possível a inclusão de créditos 
presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, por representar interferência da União na política fiscal adotada por 
Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança 
jurídica.
IV. A superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º 
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento - não tem o 
condão de alterar a conclusão, consagrada no julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR (Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 01/02/2018), no sentido de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo. Nesse 
sentido: STJ, AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/03/2019; AgInt nos EREsp 
1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 08/05/2019.
V. Quanto às considerações trazidas no presente Agravo interno, 
concernentes aos EREsp 1.210.941/RS, embora a Primeira Seção desta 
Corte, em 22/05/2019, por maioria, tenha dado provimento a tais Embargos 
de Divergência, para reconhecer a possibilidade de inclusão de crédito 
presumido de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL (Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2019, acórdão 
pendente de publicação), não há similitude fático-jurídica com o tema 
tratado nos presentes autos, pois o fundamento adotado nos EREsp 
1.517.492/SC - no sentido de que a incidência de tributo federal sobre o 
incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo - não se aplica ao 
crédito presumido de IPI, tributo federal.
VI. Portanto, incide, na espécie, a Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não 
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cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
VII. Na forma da jurisprudência, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não ocorreu na hipótese examinada" (STJ, AgInt nos EREsp 
1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 29/08/2016). Inaplicabilidade da multa do art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, no caso em julgamento.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 623.967/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 12/6/2019, DJe de 19/6/2019.)
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LUCRO 
REAL. POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO COMO 
"SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO" OU "SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO" FRENTE AOS ERESP. N. 1.517.492/PR. 
CONSEQUENTE IRRELEVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 10 DA LC N. 160/2017 
E §§ 4º E 5º DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014 PARA O DESFECHO DA 
CAUSA.
1. A decisão agravada foi bastante clara ao citar precedente onde decidido 
que: "Considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492/PR 
(Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018) este Superior Tribunal de Justiça 
entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, 
VI, "a", da CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do 
enquadramento do referido incentivo / benefício fiscal como "subvenção 
para custeio", "subvenção para investimento" ou "recomposição de custos" 
para fins de determinar essa exclusão, já que o referido benefício / incentivo 
fiscal foi excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto 
no art. 44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações 
produzidas pelos arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 
(provenientes da promulgação de vetos publicada no DOU de 23.11.2017) 
sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que 
tratam de uniformizar ex lege a classificação do crédito presumido de ICMS 
como "subvenção para investimento" com a possibilidade de dedução das 
bases de cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas determinadas 
condições" (REsp. n. 1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 25.06.2019).
2. Irrelevante, portanto, a data do fato gerador, se posterior ou anterior ao 
advento da LC n. 160/2017, já que o crédito presumido de ICMS em 
questão não se trata de Receita Bruta Operacional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.781.009/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)
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Por oportuno, anoto que esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.182, fixou 
as seguintes teses:

"1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como 
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em 
lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se 
lhes aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito 
presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como 
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de 
concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao 
art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa 
de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como 
medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico não 
obsta a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em 
procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal 
foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento 
econômico" (REsp n. 1.945.110/RS, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 26/4/2023, DJe de 12/6/2023.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Número de Origem:
50082606520204047005

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INPLASUL INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INPLASUL INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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